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CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA
Art. 2º Compete ao prestador de serviços de abastecimento de água e de 
esgotamento sanitário, nos municípios sob sua responsabilidade, o pla-
nejamento, a execução das obras e instalações necessárias; a operação, 
ampliação e manutenção dos serviços de captação, transporte, tratamen-
to, preservação e distribuição de água; a coleta, tratamento e disposição 
final dos esgotos sanitários; a disposição final ambientalmente adequada 
de resíduos sólidos dos serviços de saneamento básico; a medição dos 
consumos, o faturamento, a cobrança e a arrecadação de valores; e o 
monitoramento operacional de seus serviços, nos termos desta Resolução, 
observados os planos de saneamento e os contratos de concessão ou de 
programa de delegação dos serviços.
Parágrafo único. As disposições desta Resolução, bem como de suas futuras alte-
rações, que conflitem com as disposições contratuais somente serão aplicáveis aos 
prestadores após a conclusão do processo de reequilíbrio econômico-financeiro.
Art. 3º O prestador de serviços é responsável pela prestação de serviços 
adequada a todos os usuários, satisfazendo as condições de regularidade, 
generalidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, modicidade 
das tarifas, universalização, cortesia na prestação do serviço e de transpa-
rência nas informações para a defesa de interesses individuais e coletivos.
• 1º - Para os fins previstos no caput deste artigo, considera-se:
I – regularidade: a prestação dos serviços em padrões satisfatórios de 
quantidade e qualidade e demais condições estabelecidas no termo de de-
legação e em outras normas técnicas pertinentes;
II – continuidade: a manutenção, em caráter permanente e ininterrupto, 
da prestação dos serviços e de sua oferta à população;
III – eficiência: a execução dos serviços de acordo com as normas técnicas 
aplicáveis e em padrões satisfatórios estabelecidos no termo de delegação 
e nas normas técnicas pertinentes, ao menor custo possível, repassando-
se ao usuário eventuais ganhos de produtividade e economia obtidas;
IV – segurança: a execução dos serviços sem causar prejuízos materiais 
ou pessoais a usuários e/ou terceiros, bem como a garantia de qualidade e 
continuidade do serviço prestado;
V – atualidade: modernidade das técnicas, dos equipamentos e das instalações, 
sua conservação e manutenção, com incorporação de inovações tecnológicas que 
assegurem a melhoria e expansão dos serviços na medida da necessidade dos 
usuários e visando cumprir plenamente com os objetivos e metas estabelecidas;
VI – generalidade: universalidade da prestação dos serviços, ou seja, serviços 
públicos de saneamento básico, prestados a todas as categorias de usuários;
VII - cortesia na prestação dos serviços: tratamento aos usuários com civi-
lidade e urbanidade, assegurando o amplo acesso para a apresentação de 
reclamações e solicitação de esclarecimentos e serviços;
VIII – modicidade: a justa correlação entre os encargos da delegação, a remune-
ração do prestador de serviços e a contraprestação pecuniária paga pelos usuários;
IX - universalização: ampliação contínua da rede até atender toda a coleti-
vidade de munícipes, nos termos e limites da delegação ou concessão dos 
serviços públicos e do Plano Municipal de Saneamento Básico;
X – transparência: aplicação de mecanismos para a mais ampla divulgação 
e informação dos pedidos e das reclamações realizadas pelos usuários, 
bem como das tarifas e das suspensões.
CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES
Art. 4º Para os fins desta Resolução são adotadas as seguintes definições:
• abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela dis-
ponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais 
necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação 
até as ligações prediais e seus instrumentos de medição;
• adutora: tubulação principal de um sistema de abastecimento de água 
situada, geralmente, entre a captação e a estação de tratamento, ou entre 
esta e os reservatórios de distribuição;
• verificação do hidrômetro: processo que visa conferir a regularidade do 
hidrômetro com os respectivos padrões, em relação aos limites estabeleci-
dos pelas normas pertinentes;
• água bruta: água da forma como é encontrada na natureza, antes de 
receber qualquer tratamento;
• água potável: água cujos parâmetros microbiológicos, físicos, químicos e radio-
ativos atendam ao padrão de potabilidade estabelecido pelo Ministério da Saúde;
• água tratada: água submetida a tratamento prévio, através de processos 
físicos, químicos e/ou biológicos de tratamento, com a finalidade de torná
-la apropriada ao consumo humano;
• alimentador predial: tubulação compreendida entre o ponto de entrega 
de água e a válvula de flutuador do reservatório predial;
• alto consumo: consumo mensal da unidade usuária, cujo valor medido 
ultrapassa em 30% (trinta por cento), no mínimo, a média dos últimos seis 
meses com valores corretamente medidos;
• caixa de ligação: dispositivo ligado ao ramal predial de esgoto, situado, sem-
pre que possível, na calçada, que possibilite a coleta do esgoto, a inspeção e/
ou a desobstrução do ramal predial, considerado o ponto de coleta de esgoto;
• cavalete: conjunto padronizado de tubulações e conexões, ligado ao ra-
mal predial de água, destinado à instalação do hidrômetro, considerado o 
ponto de entrega da água no imóvel;
XI -  esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibili-
zação e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessá-
rias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final adequados 
dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até sua destinação final 
para produção de água de reuso ou seu lançamento de forma adequada 
no meio ambiente;
• coletor predial: tubulação de esgoto na área interna do lote até a caixa 
de ligação;
• consumo mínimo: faturamento mínimo por economia em metros cúbicos 
mensais definido pela ARCON-PA ou pelo Poder Concedente, observadas as 
disposições vigentes do contrato de concessão ou do contrato de programa.

• contrato de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário: ins-
trumento pelo qual o prestador de serviços e o usuário ajustam as caracte-
rísticas técnicas e as condições comerciais dos serviços;
• contrato de adesão: instrumento contratual padronizado para abasteci-
mento de água e/ou esgotamento sanitário, cujas cláusulas estão vincula-
das às normas e regulamentos, não podendo seu conteúdo ser modificado 
pelo prestador de serviços ou pelo usuário;
• despejo não doméstico: resíduo líquido decorrente do uso da água para 
fins industriais e serviços diversos;
• economia: imóvel ou subdivisão de imóvel, com numeração própria, ca-
racterizada como unidade autônoma de consumo, de qualquer categoria, 
atendida por ramal próprio ou compartilhado com outras economias, a 
exemplo de moradias, apartamentos, unidades comerciais, salas de escri-
tório, indústrias, órgãos públicos e similares, existentes numa determinada 
edificação, que são atendidos pelos serviços de abastecimento de água e/
ou de esgotamento sanitário;
• estação elevatória: conjunto de tubulações, equipamentos e dispositivos 
destinados à elevação de água ou esgoto;
• fatura: nota fiscal que apresenta a quantia total que deve ser paga pela 
prestação do serviço público de abastecimento de água e/ou de esgota-
mento sanitário, referente a um período especificado, discriminando as 
parcelas correspondentes;
• fonte alternativa de abastecimento: suprimento de água a um imóvel não 
proveniente do sistema público de abastecimento de água;
• hidrômetro: equipamento destinado a medir e registrar, contínua e 
cumulativamente, o volume de água fornecido a um imóvel;
• instalação predial de água: conjunto de tubulações, reservatórios, equi-
pamentos, peças e dispositivos localizados a jusante do ponto de entrega 
de água e empregados para a distribuição de água na unidade usuária;
• lacre: dispositivo destinado a caracterizar a integridade e inviolabilidade 
do hidrômetro, da ligação de água ou da interrupção do abastecimento;
• ligação: é a interligação do ponto de entrega de água ou de coleta de 
esgoto às instalações da unidade usuária;
• limitador de consumo: dispositivo instalado no ramal de ligação, para 
limitar o consumo de água;
• monitoramento operacional: acompanhamento e avaliação dos serviços 
mediante equipamentos e instalações pertencentes ao sistema de abaste-
cimento de água e de esgotamento sanitário;
• padrão de ligação de água: conjunto constituído pelo cavalete, registro e 
dispositivos de controle ou de medição de consumo;
• ponto de entrega de água: é o ponto de conexão do ramal de ligação de 
água com as instalações prediais do usuário (alimentador predial), carac-
terizando-se como o limite de responsabilidade do prestador de serviços 
de abastecimento de água;
• ponto de coleta de esgoto: é o ponto de conexão do ramal predial de esgoto 
com as instalações prediais do usuário (ramal coletor), caracterizando-se como 
o limite de responsabilidade do prestador de serviços de esgotamento sanitário;
• ponto de utilização: extremidade localizada nas instalações internas da 
unidade usuária que fornece água para uso;
• ramal predial de água: conjunto de tubulações e peças especiais situadas 
entre a rede pública de abastecimento de água e o ponto de entrega de água;
• ramal predial de esgoto: conjunto de tubulações e peças especiais situadas 
entre a rede pública de esgotamento sanitário e o ponto de coleta de esgoto;
• rede pública de abastecimento de água: conjunto de tubulações, peças e 
equipamentos que compõem o sistema público de abastecimento de água;
• rede pública de esgotamento sanitário: conjunto de tubulações, peças e 
equipamentos que interligam os pontos de coleta aos sistemas de trata-
mento, sendo parte integrante do sistema público de coleta de esgotos;
• registro: peça destinada à interrupção do fluxo de água em tubulações;
• religação: procedimento efetuado pelo prestador de serviços que objetiva 
restabelecer o abastecimento de água para a unidade usuária;
• reservatório: instalação destinada a armazenar água e assegurar a pres-
são suficiente ao abastecimento;
• sistema público de abastecimento de água (SAA): conjunto de insta-
lações e equipamentos utilizados nas atividades de captação, elevação, 
adução, tratamento, reservação e distribuição de água potável;
• sistema público de esgotamento sanitário (SES): conjunto de instalações 
e equipamentos utilizados nas atividades de coleta, afastamento, trata-
mento e disposição final de esgotos sanitários;
• unidade usuária: economia ou conjunto de economias atendidos através 
de uma única ligação de água e/ou de esgoto;
• usuário: pessoa física ou jurídica, ou comunhão de fato ou de direito, 
legalmente representada, que solicitar ao prestador de serviços o abaste-
cimento de água e/ou o esgotamento sanitário, regido por contrato firmado 
ou de adesão, e assumir a responsabilidade pelo pagamento das faturas 
e pelas demais obrigações fixadas em normas legais, regulamentares ou 
contratuais;
• vazamento oculto: vazamento de difícil percepção, cuja detecção na 
maioria das vezes é feita através de testes ou por técnicos especializados;
• engano justificável: quando prestador não é obrigado à devolução em do-
bro os valores cobrados indevidamente do usuário, quando se caracteriza 
que não houve má fé ou culpa do prestador conduta;
• tarifa de água: valor referente ao volume de água fornecido à unidade 
consumidora;
• tarifa de esgoto: valor a ser cobrado em percentual sobre a tarifa de 
água, ou sobre volume de água, estimado para unidades que possuem 
abastecimento próprio de água;
• cobrança por disponibilidade: valor cobrado dos usuários pela disponibilidade 
dos serviços públicos de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário;
• baixa renda: o consumo mensal de água deve ser de até 10m³/mês. Para famí-
lias com mais de 4 (quatro) pessoas e consumo superior a 10m³/mês, deverá ser 
considerado o consumo de até 2,5m³/mês por residente no imóvel; e
• grande consumidor: aquele que consume acima de 100 m³ de água men-
sais, não se aplicando esta definição a categoria residência.


